
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.474.225 - PR (2014/0201924-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOSÉ EVARISTO MACHADO NETO 
ADVOGADO : ELISANGELA PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. 
RENÚNCIA À APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO E 
POSTERIOR JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. 
DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL JULGADO NOS 
MOLDES DO ART. 543-C, DO CPC - Nº 1.334.488/SC. SÚMULA 
83/STJ. 

1. A pendência de julgamento no STF de ação em que se 
discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ. 

2. Conforme consignado na análise monocrática, esta 
Corte orienta-se pela possibilidade da renúncia à aposentadoria para que 
outra com renda mensal maior seja concedida, levando-se em conta o 
período de labor exercido após a outorga da inativação, tendo em vista 
que a natureza patrimonial do benefício previdenciário não obsta a 
renúncia a este, porquanto disponível o direito do segurado, não 
importando em devolução dos valores percebidos.

3. Esse entendimento foi consolidado pela Primeira Seção 
do STJ, na assentada do dia 8.5.2013, no julgamento do REsp 
1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC e Resolução 8/2008 do STJ). 

4. O Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência 
desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 
83/STJ, verbis:"Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida."

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.474.225 - PR (2014/0201924-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOSÉ EVARISTO MACHADO NETO 
ADVOGADO : ELISANGELA PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra decisão monocrática de minha 
relatoria que deu provimento ao recurso especial do ora agravado, nos termos da 
seguinte ementa (fls. 466, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RENÚNCIA DE 
APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. "

O acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região possui a seguinte 
ementa (fl. 202, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. REAPOSENTAÇÃO APÓS O 
JUBILAMENTO EM RAZÃO DO DESEMPENHO DE ATIVIDADE 
VINCULADA AO RGPS. INVIABILIDADE CASO NÃO HAJA 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. ART. 18, § 2º, DA LEI 
Nº 8.213/91. INCONSTITUCIONALIDADE AFASTADA. 
PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE.

1. Conquanto seja possível, consoante o entendimento 
jurisprudencial corrente, a renúncia à aposentadoria deferida pelo 
INSS (por se tratar de direito patrimonial, logo disponível), não é 
dado ao segurado, em princípio, agregar tempo posterior ao 
jubilamento para obter novo benefício no mesmo regime em bases 
mais favoráveis.

2. De acordo a sistemática vigente, o segurado aposentado que 
continuar a exercer atividade vinculada ao Regime Geral de 
Previdência Social deve recolher as contribuições previdenciárias 
correspondentes, fazendo jus apenas ao salário-família e à 
reabilitação profissional, quando empregado, nos termos do art. 18, 
§ 2º, da Lei nº 8.213/91.

3. Deferida a aposentadoria, resta configurado ato jurídico 
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perfeito, de modo que não se pode pretender o desfazimento 
unilateral para nova fruição no mesmo regime.

4. As contribuições que o aposentado verte quando continua a 
exercer atividade laborativa ou retorna ao mercado de trabalho são 
decorrência do princípio da solidariedade que informa o sistema de 
previdência (art. 195 da CF), sendo constitucional a regra restritiva 
prevista no § 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91.

5. Somente se mostra viável a concessão de nova 
aposentadoria com agregação de tempo posterior ao jubilamento 
caso ocorra a devolução valores recebidos do INSS, uma vez que 
todos os efeitos, inclusive os pecuniários, estariam sendo 
desconstituídos."

No presente regimental, alega o agravante, em preliminar, que é 
necessário seja sobrestado o julgamento deste agravo até que o STF decida a questão, a 
fim de evitar decisões contraditórias com o entendimento final adotado pelo STF. 

Sustenta que este recurso não objetiva obter a reforma do acórdão nesta 
instância, mas apenas ingressar no STF, em que está pendente de apreciação em dois 
momentos, um com repercussão geral reconhecida no RE 661.256/SC, de relatoria do 
Ministro Ayres Britto e o segundo, a afetação ao julgamento do Plenário do STF, no RE 
381.367, pelo Min. Relator Marco Aurélio. Logo, não é caso de aplicação da multa 
prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

No mérito, aduz que "a permissão de desaposentação para nova 
aposentadoria, perante o mesmo regime do RGPS, somente será possível se 
reputado inconstitucional o § 2º, do art. 18, da Lei 8.213/91" (fl. 475, e-STJ). 

Ademais, "a devolução dos valores recebidos durante o período em 
que o autor permaneceu aposentado é medida que se impõe e que merece maior 
reflexão pelo eg. STJ, tendo em vista o princípio do equilíbrio atuarial e financeiro, 
previsto no artigo 201, caput, da Constituição Federal" (fl. 482, e-STJ). 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma para dar provimento ao seu 
recurso ou, ainda o prequestionamento dos arts. 5º, XXXVI, 97, 195, caput e § 5º, e 
201, todos da Constituição Federal. 

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.474.225 - PR (2014/0201924-0)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. 
RENÚNCIA À APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO E 
POSTERIOR JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. 
DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL JULGADO NOS 
MOLDES DO ART. 543-C, DO CPC - Nº 1.334.488/SC. SÚMULA 
83/STJ. 

1. A pendência de julgamento no STF de ação em que se 
discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ. 

2. Conforme consignado na análise monocrática, esta 
Corte orienta-se pela possibilidade da renúncia à aposentadoria para que 
outra com renda mensal maior seja concedida, levando-se em conta o 
período de labor exercido após a outorga da inativação, tendo em vista 
que a natureza patrimonial do benefício previdenciário não obsta a 
renúncia a este, porquanto disponível o direito do segurado, não 
importando em devolução dos valores percebidos.

3. Esse entendimento foi consolidado pela Primeira Seção 
do STJ, na assentada do dia 8.5.2013, no julgamento do REsp 
1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC e Resolução 8/2008 do STJ). 

4. O Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência 
desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 
83/STJ, verbis:"Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida."

Agravo regimental improvido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 
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Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO

Saliente-se que a pendência de julgamento no STF de ação em que se 
discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que 
tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente em eventual juízo de 
admissibilidade de recurso extraordinário interposto nesta Corte Superior. 

Corroborando o que foi acima exposto: 

 "PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. 
ADI 4.357/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. 
ART. 1°-F DA LEI 9.494/1999. LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO 
IMEDIATA. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR 
ARRASTAMENTO. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RESP 1.270.439/PR, MEDIANTE A 
UTILIZAÇÃO DA SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO 
CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/2008.

 1. O STJ orienta-se no sentido de que, para fins de aplicação 
do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o Recurso Especial 
representativo de matéria repetitiva tenha transitado em julgado. 

2. A pendência de julgamento no STF de ação em que se 
discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão 
somente em eventual juízo de admissibilidade de Recurso 
Extraordinário interposto nesta Corte Superior. 

(...)
6. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 50.407/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/9/2013, DJe 
26/9/2013.)

DA DESAPOSENTAÇÃO

Conforme consignado na análise monocrática, esta Corte orienta-se pela 
possibilidade da renúncia à aposentadoria para que outra com renda mensal maior seja 
concedida, levando-se em conta o período de labor exercido após a outorga da 
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inativação, tendo em vista que a natureza patrimonial do benefício previdenciário não 
obsta a renúncia a este, porquanto disponível o direito do segurado,  não importando em 
devolução dos valores percebidos.

Ressalte-se que tal entendimento foi consolidado pela Primeira Seção do 
STJ, na assentada do dia 8.5.2013, no julgamento do REsp 1.334.488/SC, Rel. Min. 
Herman Benjamin, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC e 
Resolução 8/2008 do STJ). 

A propósito, a ementa do referido julgado:

"RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DESAPOSENTAÇÃO E 
REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A APOSENTADORIA. 
CONCESSÃO DE NOVO E POSTERIOR JUBILAMENTO. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE.

1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por parte do 
INSS, de declarar impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por 
parte do segurado, de dispensa de devolução de valores recebidos de 
aposentadoria a que pretende abdicar.

2. A pretensão do segurado consiste em renunciar à 
aposentadoria concedida para computar período contributivo 
utilizado, conjuntamente com os salários de contribuição da 
atividade em que permaneceu trabalhando, para a concessão de 
posterior e nova aposentação.

3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais 
disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, 
prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da 
aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de 
novo e posterior jubilamento. Precedentes do STJ.

4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à 
necessidade de devolução dos valores para a reaposentação, 
conforme votos vencidos proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos 
Agravos Regimentais nos REsps 1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 
1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 
1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE.

5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito 
à desaposentação, mas condicionou posterior aposentadoria ao 
ressarcimento dos valores recebidos do benefício anterior, razão por 
que deve ser afastada a imposição de devolução.

6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial do 
segurado provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução 8/2008 do STJ." 
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(REsp 1.334.488/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, julgado em 8.5.2013, DJe 14.5.2013.)

Portanto, das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 
decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o 
enunciado da Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

Confiram-se os seguintes julgados: AgRg no Ag 1.151.950/DF, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 29.4.2011; AgRg no Ag 
894.731/MG, Rel. Min. Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), 
Terceira Turma, DJe 22.2.2011; AgRg no REsp 795.184/SP, Rel. Min. Celso Limongi 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 1º.2.2011; AgRg no Ag 
1.168.707/AM, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2010; AgRg 
no Ag 1.197.348/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.11.2009.

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0201924-0 REsp 1.474.225 / PR

Números Origem:  50171141520104047000  PR-50171141520104047000

PAUTA: 02/10/2014 JULGADO: 02/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ EVARISTO MACHADO NETO
ADVOGADO : ELISANGELA PEREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOSÉ EVARISTO MACHADO NETO
ADVOGADO : ELISANGELA PEREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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